
RESUMO Foi realizada revisão da literatura com o intuito de sistematizar o conhecimento 
produzido no campo da promoção da saúde com ênfase nos desafios e estratégias para im-
plementação da intersetorialidade. As bases de dados consultadas foram Lilacs, SciELO, Web 
of Science e Science Direct; e identificadas publicações referentes ao período compreendido 
entre 2006 e 2017. O corpus contou com 28 artigos, sendo analisados os aspectos relacionados 
com os resultados dos estudos. Verificou-se que eles têm destacado a discussão de fragilida-
des contextuais relacionadas com aspectos gerenciais e operacionais das intervenções para 
promoção da saúde, assim como com estratégias adotadas para fomentar a implementação 
e gestão de ações intersetoriais. Conclui-se que são necessários investimentos em estudos 
de caso que permitam analisar intervenções concretas direcionadas à promoção da saúde, 
agregar novas explicações e estabelecer coerência com a complexidade dos distintos contex-
tos no âmbito da Atenção Primária à Saúde. 

PALAVRAS-CHAVE Atenção Primária à Saúde. Promoção da saúde. Colaboração intersetorial. 
Revisão.

ABSTRACT A review of the literature was carried out in order to systematize the knowledge pro-
duced in the field of health promotion with an emphasis on the challenges and strategies for 
the implementation of intersectoriality. The databases consulted were Lilacs, SciELO, Web of 
Science and Science Direct and identified publications referring to the period between 2006 and 
2017. The corpus had 28 articles, analyzing the aspects related to the methodology and results of 
the studies. It was verified that the studies have highlighted the discussion of contextual weak-
nesses related to managerial and operational aspects of health promotion interventions. It is 
concluded that investments are necessary in case studies that allow analyzing concrete interven-
tions aimed at health promotion, adding new explanations and establishing coherence with the 
complexity of the different contexts in Primary Health Care.

KEYWORDS Primary Health Care. Health promotion. Intersectoral collaboration. Review.
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Introdução

O desenvolvimento de ações para a promoção 
da saúde no âmbito da Atenção Primária à 
Saúde (APS) desponta como importante res-
posta à reestruturação do modelo de atenção 
à saúde e operacionalização de ações que 
priorizam uma abordagem fundamentada nos 
determinantes sociais da saúde1,2. Nessa pers-
pectiva, a promoção da saúde seria a estratégia 
preferencial para viabilizar a articulação de 
conhecimentos interdisciplinares no cuidado 
individual e coletivo, bem como a APS seria o 
lócus privilegiado para mobilização comuni-
tária, capaz de propiciar mudanças de cultura 
organizacional, ampliação do escopo de ações 
e a reorganização dos sistemas locais de saúde3.

No Brasil, as ações para promoção da saúde 
emergiram como desdobramento do esforço 
para a qualificação do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e do debate sobre as relações entre ini-
quidades sociais, democracia, desenvolvimento 
humano e saúde no campo da saúde coletiva4. 
Nesse sentido, a Estratégia Saúde da Família 
(ESF) emergiu na dinâmica do território como 
um espaço permanente de construção e re-
construção de processos relacionais que revela 
a pluralidade e, sobretudo, a potência dos 
atores para identificar necessidades e fomentar 
as ações de promoção da saúde5. 

Embora se ressalte a contribuição da ESF 
nesse particular, as ações desenvolvidas na APS 
têm apresentado limites gerenciais e operacio-
nais em relação ao enfrentamento do conjunto 
de determinantes da saúde e ao enfoque socio-
político da promoção da saúde6. Poucos estudos 
no Brasil problematizaram ou avaliaram a na-
tureza e efetividade das ações de promoção da 
saúde desenvolvidas no âmbito da APS7.

Da mesma forma, as análises sobre experi-
ências de intersetorialidade implementadas 
em contextos diversificados ainda são raras na 
literatura acadêmica, sendo premente a iden-
tificação e análise do conhecimento científico 
produzido sobre as condições que influenciam 
uma gestão eficaz de ações intersetoriais8-10. 
Portanto, fazem-se necessários o debate e a 

problematização acerca dos caminhos, das 
implicações, dos limites e perspectivas que se 
colocam para a consolidação das práticas de 
promoção da saúde no âmbito da APS, cenário 
imprescindível para a consolidação do SUS, tão 
ameaçado pela conjuntura atual em nosso país.

Diante da complexidade da discussão, este 
artigo busca sistematizar o conhecimento pro-
duzido no campo da promoção da saúde com 
ênfase nos desafios e estratégias para a imple-
mentação da intersetorialidade. 

Metodologia 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-
ratura sobre os desafios e estratégias para a 
implementação de ações intersetoriais para 
promoção da saúde. 

Realizou-se busca em bases eletrônicas de 
publicações científicas, sendo identificadas as 
seguintes: Scientific Electronic Library Online 
(SciELO), Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs), Web 
of Science e Science Direct. Como período de 
busca, utilizou-se de março de 2006 a dezem-
bro de 2017. Optou-se por tal período, pois, 
em março de 2006, foi publicada a primeira 
versão da Política Nacional de Promoção da 
Saúde (PNPS). A coleta de dados ocorreu em 
dezembro de 2017.

Os unitermos ou descritores foram pre-
viamente identificados nos Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS) e Medical Subject 
Heading (MeSH), sendo: ‘Primary Health 
Care’, ‘Health promotion’, ‘Intersectoral action’, 
‘Health Management’. Em seguida, foi feita 
uma combinação por meio do conectores bo-
leanos: Health Promotion AND Primary Health 
Care AND Health Management; Intersectoral 
Action AND Primary Health Care AND Health 
Management; Health Promotion AND Health 
Management AND Intersectoral action; 
Health Promotion AND Intersectoral Action 
AND Primary Health Care AND Health 
Management. Foram eleitos artigos nos 
idiomas inglês, espanhol e português. A 
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busca de documentos se deu por meio da fer-
ramenta ‘busca integrada’, sendo selecionados 
artigos que estavam indexados na íntegra. 

Foram utilizados como critério de inclu-
são para seleção dos artigos: estudos que 
abordassem ações intersetoriais para promo-
ção da saúde ou intervenções intersetoriais 
problemas ou condições relacionadas com 
a saúde, quais sejam: obesidade, tabagismo 
e álcool, prevenção de cuidados dentais, 
doenças crônicas, segurança alimentar e nu-
tricional, incluindo a alimentação escolar e 
as ações relacionadas ao Programa Saúde na 
Escola (PSE), promoção da atividade física 
e práticas corporais e educação permanente 
em saúde; estudos empíricos e/ou de revisão 
e/ou conceitual na área de ação e gestão in-
tersetorial para promoção da saúde, publica-
dos em revistas científicas, não abrangendo, 
portanto, possíveis intervenções derivadas 
de projetos de pesquisa realizados em ter-
ritório nacional e internacional; publicados 
nas bases de dados no período definido e na 
língua portuguesa, inglesa ou espanhola. 

Já como critérios de exclusão, utilizaram-
-se: os estudos que não investigaram ações 
intersetoriais para promoção da saúde; as 
publicações de editoriais e anais de congres-
sos científicos; e os estudos que abordaram 
outras ações específicas que não referiam 
ações intersetoriais.

Para viabilizar a definição dos artigos 
selecionados, uma base de dados única foi 
construída em planilha Excel® que reuniu 
um total de 839 artigos, explorados ini-
cialmente por meio da leitura de títulos e 
resumos, sendo identificados 269 artigos du-
plicados, os quais foram excluídos, ficando, 
assim, a análise crítica de 570 artigos com-
pletos. Após leitura dos artigos na íntegra, 
foram excluídos 355 artigos que não discu-
tiam ações intersetoriais, apenas referiam-se 
a ações assistenciais vinculadas a equipes de 
saúde, restando 215 artigos que foram lidos e 
analisados quanto à identificação dos assun-
tos considerados centrais (desafios e estraté-
gias para fomentar ações intersetoriais para 

a promoção da saúde); e excluídos 187 que 
não apresentavam a discussão de tais assun-
tos e apenas descreviam ações relacionadas 
com programas assistenciais. Ao final, foram 
incluídos neste estudo 28 artigos.

Cabe salientar que a seleção e inclusão 
dos estudos nesta revisão foi realizada em 
consenso com os dois autores que avaliaram 
e selecionaram os artigos que continham o 
desfecho de interesse.

A qualidade das publicações incluídas 
na revisão foi aferida por meio da aplica-
ção do Consolidated Criteria for Reporting 
Qualitative Studies (Coreq)11, com alcance 
de 24 itens dentro dos 32 solicitados (apenas 
os itens referentes a equipe de pesquisa não 
se aplicaram a esse tipo de revisão).

Na análise dos artigos, dois eixos temá-
ticos foram criados como categorias emer-
gentes: a. Condições contextuais restritivas à 
implementação e gestão de ações interseto-
riais e, b. Estratégias adotadas para fomentar 
a implementação e gestão de ações para pro-
moção da saúde. Cada artigo foi analisado 
segundo esses eixos, o ano de publicação, o 
país de estudo, metodologia adotada e popu-
lação do estudo sistematizados no quadro 1.

Resultados e discussão

A distribuição temporal das 28 publicações 
analisadas foi a seguinte: 3 artigos de 2009; 3 
de 2010; 1 de 2011; 1 de 2012; 13 de 2014; 3 de 
2015; 3 de 2016 e 1 de 2018. No que se refere 
aos locais do estudo: 15 foram do Brasil; 3, 
do Canadá; 3, da Austrália; 2, da Noruega; 1 
foi dos Estados Unidos; 1, da Alemanha; 1, da 
França; 1, da Holanda e 1, da Suíça em coo-
peração com o Brasil. Sobre o desenho: 19 
foram estudos com metodologia qualitativa 
(estudo de caso=16; estudos avaliativos=3); 
5 foram revisão de literatura; 1 foi pesqui-
sa documental/revisão documental; 1 foi 
estudo transversal com dados secundários e 
2 estudos adotaram ambas as metodologias 
qualitativa e quantitativa (quadro 1).
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Quadro 1. Descrição dos artigos incluídos na revisão de literatura, segundo autor, ano, país de origem, metodologia, população estudada e condições 
contextuais e estratégias para implementação e gestão de ações intersetoriais para promoção da saúde 

Autor, ano, país de 
origem

Metodologia e população estudada Condições contextuais restritivas
Estratégias para a ação e a gestão de 
ações intersetoriais

LIMA e VILAS-
BÔAS (2011), Brasil

Estudo qualitativo – ações intersetoriais 
de mobilização social para o controle da 
dengue na Bahia, no período de 2008-
2009 / Membros do Comitê Interseto-
rial Estadual.

Concentração de atribuições sobre um 
único setor e a não utilização do planeja-
mento como instrumento de trabalho.

Estruturação de um Comitê intersetorial, 
envolvimento das várias instituições e 
pactuação de atividades compartilhadas.

AZEVEDO; PE-
LICIONI e WES-
TPHAl (2012), 
Brasil

Estudo de revisão de literatura sobre 
algumas políticas públicas estabelecidas 
entre 2006 e 2010 que dialogam com as 
diretrizes da Promoção da Saúde.

Despreparo técnico-político de gestores 
e profissionais da saúde para reconhe-
cimento e desenvolvimento de ações 
intersetoriais.

Reforço aos processos de educação con-
tinuada em sintonia com os princípios da 
promoção da saúde.

DIAS et al. (2014), 
Brasil

Estudo qualitativo e analítico no muni-
cípio de Sobral (CE) / Coordenadora da 
AB; dois gerentes de Centros de Saúde 
da Família; a coordenadora do Nasf; 
três tutores do Sistema Saúde Escola 
de Sobral; e, um tutor e dois residentes 
vinculados à Residência Multiprofissio-
nal em Saúde da Família.

Isolamento dos setores, fragmentação 
das ações, corporativismo de pessoas 
e organizações, falta de respostas dos 
setores aos problemas.

Incentivo a inserção do planejamento 
participativo cooperativo permanente.

MEDINA et al. 
(2014), Brasil

Estudo transversal com dados secun-
dários obtidos da base de dados do 
PMAQ-AB / Profissionais de saúde.

Baixa institucionalização de ações de 
promoção da saúde no âmbito da ESF; 
escassez de ações específicas dirigidas 
aos idosos e à detecção de problemas 
entre escolares.

Debate permanente sobre o conteúdo e 
as formas de organização das práticas 
articuladas em territórios específicos.

HEIDEMANN, 
WOSNY e BOEHS 
(2014), Brasil

Estudo qualitativo / Pesquisadores, pro-
fissionais da ESF (enfermeiros, médicos, 
odontólogos, técnicos de enfermagem e 
agentes comunitários de saúde), acadê-
micos de enfermagem.

Falta de educação permanente das 
equipes para incorporação das diretrizes 
da PNPS e ESF.

Fomento à capacitação dos profissio-
nais de saúde para implementar ações 
de promoção da saúde nos territórios 
adscritos.

MOYSÉS e SÁ 
(2014), Brasil

Revisão de literatura. Intervenções governamentais e profis-
sionais planejadas em bloco, sem respei-
to às especificidades. 

Proposta de método Bambu, priorizar e 
planejar ações locais, comissões para o 
planejamento da ação governamental. 

CAVALCANTI e 
CORDEIRO (2015), 
Brasil 

Estudo qualitativo / Equipes de saúde 
da família e profissionais de serviços de 
referência do território.

Baixo desenvolvimento de ações para 
promoção, devido a demanda excessiva 
e cobrança por produtividade das equi-
pes de saúde.

Capacitações dos profissionais para 
implementar intervenções para promo-
ção da saúde contextualizadas com as 
necessidades de saúde da população.

WHELAN et al. 
(2014), Austrália

Revisão de literatura. Necessidade de reforço da capacidade 
política, o desenvolvimento da força de 
trabalho).

Planejamento e avaliação, realocação 
organizacional de recursos e desenvolvi-
mento das capacidades organizacional e 
comunitária.

RUTTEN e GELIUS 
(2014), Alemanha

Revisão de literatura. Inexistência de um processo de plane-
jamento cooperativo entre os gestores 
locais.

Planejamento cooperativo para promo-
ver o intercâmbio de conhecimentos e 
das capacidades intra e interorganiza-
cionais

BAUM et al. 
(2014), Austrália

Estudo qualitativo e avaliativo, estudos 
de casos / Servidores públicos.

Existência de múltiplos setores, me-
canismos operacionais e canais de 
comunicação; falta de mecanismos de 
negociação integrado.

Negociação de acesso a dados e pa-
râmetros de avaliação, pesquisa-ação 
crítica e organizacional; avaliação realista 
e sistemática da lógica do programa.

ANAF et al. (2014), 
Austrália

Estudo qualitativo, estudos de casos so-
bre boas práticas de ações intersetoriais 
para a saúde / Trabalhadores da atenção 
primária à saúde, funcionários da agên-
cia colaboradora e usuários dos serviços

Restrições de recursos financeiros e hu-
manos; rigidez organizacional; rivalidade 
de prioridades entre os setores.

Incentivo por incremento de habilidades 
pessoais (cursos de curta duração) para 
a implementação de políticas articula-
das.
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Quadro 1. (cont.)

LITTLEJOHNS e 
SMITH (2014), 
Canadá 

Estudo qualitativo / Gestores munici-
pais.

Dificuldade em estabelecer ações coor-
denadas e com maior durabilidade em 
longo prazo.

Fortalecimento da ação comunitária, 
desenvolvimento de competências 
pessoais e reorientação dos serviços de 
saúde; conectividade e de coesão.

STORM et al. 
(2014), Holanda

Estudo qualitativo e avaliativo / Gestores 
municipais e profissionais de saúde.

Falta de conhecimento para avaliar polí-
ticas intersetoriais.

 Desenvolvimento de software para ge-
renciamento de projetos articulados.

GREER e LILLVIS 
(2014), Estados 
Unidos

Estudo qualitativo, estudo de caso / 
Formuladores e gestores de políticas 
governança intersetorial.

Dificuldade em estabelecer ações coor-
denadas com sustentabilidade em longo 
prazo.

Mudanças burocráticas, como a introdu-
ção da Avaliação do Impacto na Saúde 
ou reorganização; e métodos indiretos 
como publicação de dados e apoio de 
grupos externos.

ZICKER et al. 
(2015), Brasil e 
Suíça

Estudo qualitativo em plataforma virtual 
/ Coordenadores de iniciativas globais 
de saúde.

Conhecimento insuficiente para o pla-
nejamento de ações integradas entre os 
atores e setores.

Otimização de plataformas de gestão 
de conhecimento; translação de conhe-
cimento.

TROMPETTE et al. 
(2014), França

Estudo qualitativo, estudo de caso / 
Agentes de promoção da saúde envolvi-
dos em um programa regional.

Existência de intervenções, antagônicas. Inclusão de um plano de ação integrado 
entre os setores.

TESS e AITH 
(2014), Brasil 

Estudo qualitativo e quantitativo, estudo 
de caso / Decisores políticos e gestores 
municipais.

Estruturas organizacionais e institucio-
nais fragmentadas, sem coordenação de 
informações.

Estabelecimento de coordenação com-
partilhada das políticas intersetoriais.

HENDRIKS et al. 
(2015), Holanda

Estudo qualitativo, estudo de caso / 
Funcionários responsáveis por diferentes 
setores de políticas em dois municípios 
de pequeno porte.

Existência de estruturas organizacionais 
fragmentadas.

Reorganização de estrutura organizacio-
nal e treinamento de funcionários pelos 
gerentes.

WEISS, LILLEFJELL 
e MAGNUS (2016), 
Noruega.

Revisão de literatura. Estruturas organizacionais e institucio-
nais fragmentadas.

Fomento a formação de rede de gestores 
capacitados para o monitoramento e 
avaliação de ações intersetoriais.

KOTHARI et al. 
(2016), Canadá

Estudo qualitativo, estudo de múltiplos 
casos/ Profissionais de saúde de quatro 
redes de saúde pública.

Baixa competência dos gestores e profis-
sionais locais.

Desenvolvimento de planos de ação 
intersetorial local.

GUGLIELMIN et al. 
(2018), Canadá

Revisão de literatura. Restrições de recursos financeiros e 
humanos; rigidez organizacional; falta de 
financiamento e de liderança local.

Fomento à formação de gestores para o 
planejamento, monitoramento e avalia-
ção de ações intersetoriais.

Fonte: Elaboração própria. 

Os principais atores sociais envolvidos 
na implementação de intervenções inter-
setoriais referidos pelos artigos eram os 
gestores estaduais e municipais e os pro-
fissionais de saúde atuantes em equipes de 
saúde no âmbito da APS12-15. Por outro lado, 
apesar da importância do fortalecimento da 
autonomia do coletivo para a tomada das 
decisões, grande parte dos estudos eviden-
ciou uma participação comunitária pouco 
expressiva16-19.

As intervenções para promoção da 
saúde descritas abrangeram experiências 
locorregionais direcionadas à redução de 
iniquidades e ampliação do acesso equâni-
me a bens e serviços de saúde de grupos 
populacionais em distintos contextos, nos 
quais as fragilidades do contexto sociopo-
lítico, administrativo e técnico poderiam 
estar restringindo as mudanças sociais 
mais abrangentes e em longo prazo.
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Condições contextuais à im-
plementação e gestão de ações 
intersetoriais

Neste subtópico, serão apresentadas as con-
dições contextuais consideradas restritivas 
à implementação e gestão de ações inter-
setoriais. De modo geral, os contextos de 
implementação das intervenções analisadas 
discorreram especialmente sobre três ques-
tões transversais.

Primeiro, a inviabilidade do contex-
to organizacional e sociopolítico para o 
desenvolvimento de ações intersetoriais 
(desenvolvimento de ações intersetoriais 
governamentais planejadas sem respeito às 
especificidades locorregionais e pela invia-
bilidade política; falta de processo de pla-
nejamento e intercâmbio de conhecimentos 
entre os decisores políticos vinculados à 
gestão da intervenção, processo de imple-
mentação não linear; ausência de mecanis-
mos de negociação).

Segundo, em relação ao despreparo político 
e técnico dos gestores para assumir e coorde-
nar o planejamento, monitoramento e avalia-
ção de intervenções (incipiente capacitação 
dos atores sociais para o desenvolvimento de 
intervenções intersetoriais; ausência de fi-
nanciamento exclusivo para custear as ações 
articuladas entre os setores; desconhecimen-
to dos gestores sobre mecanismos para men-
suração dos resultados alcançados).

Terceiro, a incipiente capacidade dos pro-
fissionais de saúde da APS para a construção 
de agendas integradas e para a formação de 
novas redes sociais capazes de operar em 
territórios específicos para a execução de 
ações integradas para a promoção da saúde 
coerentes com as necessidades locorre-
gionais, especialmente pela existência de 
rigidez organizacional e rivalidade de prio-
ridades entre os setores. 

A análise das experiências, a partir dessas 
questões, permitiu evidenciar alguns fatores 
restritivos relacionados com o contexto so-
ciopolítico, com a gestão municipal de saúde 

e com a inserção da equipe de saúde em ter-
ritório predefinido.

INVIABILIDADE DO CONTEXTO 
ORGANIZACIONAL E SOCIOPOLÍTICO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES INTERSETORIAIS

Os principais desafios foram as estruturas 
hierarquizadas identificadas na maioria das 
experiências municipais, tendo em vista que 
alguns estudos identificaram a realização de 
ações previstas pelos programas sujeitas a 
interesses em jogo e aos processos que pri-
vilegiavam determinadas políticas setoriais 
que permeavam as instituições. 

Foram constatadas fronteiras reais à inte-
gração da APS na rede assistencial, indicando 
a baixa governabilidade de alguns municípios 
sobre parte dos serviços especializados, sob 
gestão estadual; e a insuficiente Programação 
Pactuada e Integrada para reduzir a fragmen-
tação entre as redes estadual e municipal, por 
não haver garantias de que as cotas progra-
madas de procedimentos fossem distribuídas 
entre as unidades de saúde10. 

Os fatores desfavoráveis à consolidação 
do novo modelo tecnoassistencial em saúde 
foram ressaltados também em um estudo re-
alizado com profissionais atuantes na APS de 
Belo Horizonte e Contagem12. As reflexões 
dos entrevistados indicaram que a oferta de 
serviços é estruturada em torno de práticas 
assistenciais curativas que, muitas vezes, 
não abrangiam as necessidades de saúde dos 
usuários adscritos. Para os autores, o crité-
rio de produtividade exigido para alcance 
do cumprimento das metas e indicadores 
na obtenção de resultados mostrou interfe-
rência no processo de trabalho das equipes 
considerando a lógica da ESF. Esse modelo 
demanda em ações pouco integradas ao pro-
cesso de trabalho e diminuição do grau de 
autonomia profissional. 

Outros fatores restritivos mais espe-
cíficos foram apontados pelo estudo re-
alizado por Magalhães e Bodstein15, que 
destacou a falta de comunicação e as 
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articulações descontínuas entre os atores e 
setores como os aspectos mais frágeis, pois 
constatavam um planejamento de ações in-
coerentes com as necessidades de saúde da 
população, questão referida como passível de 
contribuir para a sobreposição de ações no 
território, assim como por limitar o alcance 
das intervenções. Por outro lado, apontaram 
que as iniciativas intersetoriais foram mais 
abrangentes quando definidas como política 
integrada do governo municipal para a cons-
trução de interfaces e cooperação entre os 
diversos setores.

Silva e Rodrigues16 versam que a interse-
torialidade ainda se constitui como um obje-
tivo a ser alcançado. As autoras reconhecem 
que, em um território, há várias possibilida-
des de articulação em rede, contudo, para 
que o serviço de saúde local possa, de fato, 
estabelecer parcerias intersetoriais, é im-
prescindível ir além da negociação de tarefas 
e da transferência de responsabilidades. 

Um estudo realizado por Medina et al.17, 
que descreveu as ações de promoção da 
saúde e prevenção de doenças crônicas re-
alizadas pelas equipes de saúde que aderi-
ram ao Programa Nacional de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 
(PMAQ-AB) no Brasil, demonstrou a inci-
piência da realização das ações analisadas, 
especialmente aquelas dirigidas para idosos 
e para a detecção de problemas entre esco-
lares, além de pouca comprovação das ações 
realizadas, traduzindo a baixa institucionali-
zação dessas ações no âmbito da ESF.

O desenvolvimento de ações intersetoriais 
governamentais planejadas sem respeito 
às especificidades locorregionais – e, espe-
cialmente, a falta de autonomia dos entes 
federados municipais para a operacionali-
zação das ações derivadas das diretrizes ex-
pressas na PNPS, particularmente, a versão 
publicada no ano de 2006, do mesmo modo 
– foi amplamente referido pelos artigos10-17. 
Nesse sentido, a falta de autonomia, segundo 
tais estudos, impedia a implementação e 
gestão de ações articuladas ao limitar a 

coordenação política e as atribuições dos go-
vernos locais e por condicionar os sistemas 
locais a uma forte dependência de recursos 
financeiros dos governos nos âmbitos esta-
dual e nacional18- 22. 

A conformação das ações para promoção 
da saúde na ESF a partir de um território 
na cidade do Recife evidenciou uma prática 
intersetorial deficitária. Os resultados 
apontaram o diálogo entre os setores como 
possibilidade para potencializar as ações 
articuladas21. Os autores indicaram que o 
desafio é instituir a cultura da articulação 
permanente entre setores distintos e unir 
esforços para transformar o que, hoje, é re-
conhecido como importante e útil, para além 
dos discursos de suas vantagens, partindo 
para um planejamento conjunto e sistema-
tizado de ações condicionadas às necessida-
des identificadas localmente.

DESPREPARO POLÍTICO E TÉCNICO DOS 
GESTORES E PROFISSIONAIS PARA ASSUMIR 
E COORDENAR O PLANEJAMENTO, 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE 
INTERVENÇÕES INTERSETORIAIS

Um estudo desenvolvido por Silva e Tavares23 
reforçou a dificuldade da gestão local para 
atender e incluir os critérios estabelecidos 
por portarias regulamentadoras, que nem 
sempre são prioritários para as comunidades 
envolvidas e acabam por constituírem ações 
verticalizadas sem um planejamento con-
junto entre os entes federados, o que pode 
contribuir para a dependência contínua aos 
demais níveis de gestão federativa. As limi-
tações da gestão local, segundo os autores, 
referiam-se à transferência apenas de auto-
ridade administrativa, sem evidenciar uma 
autonomia local. 

Outro ponto crítico considerado por 
alguns estudos diz respeito às dificuldades 
para o desenvolvimento de um trabalho 
articulado em territórios adscritos à ESF. 
Nesse ínterim, a incipiente capacidade 
técnica dos profissionais de saúde para 
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estabelecer alianças estratégicas capazes 
de garantir a incorporação de diretrizes 
expressas nas políticas e procedimentos 
organizacionais orientados pelo estado 
para implementação em territórios vincu-
lados à APS foi mencionada23-26. 

A disputa por centralização de poder po-
lítico também foi evidenciada, mesmo sob a 
perspectiva de estabelecer relações não hie-
rárquicas e decisões conjuntas em espaços 
que previam o compartilhamento de deci-
sões entre os distintos setores, a exemplo 
do Grupo de Trabalho Intersetorial. Lima 
e VilasBôas26 analisaram o princípio da in-
tersetorialidade por meio do estudo dos 
Grupos de Trabalho Municipais (GTIM) e 
dos Grupos de Trabalho Estaduais (GTIE) 
do PSE e destacaram como entraves ao pro-
cesso de trabalho proposto pelo programa: 
o número insuficiente de profissionais que 
compõem os grupos municipais, a ausência 
de carga horária exclusiva desses grupos 
para a realização das ações previstas, a falta 
de autonomia na aplicação dos recursos fi-
nanceiros e a desarticulação do planejamen-
to municipal nos seus planos de saúde que 
não contemplavam um orçamento integrado. 

Os limites revelados para o fortalecimen-
to da autonomia municipal perpassavam, 
também, segundo outros autores, pela te-
nacidade em instituir padrões tradicionais 
de gestão que inviabilizem mudanças nos 
aspectos políticos, administrativos e téc-
nicos. Whelan et al.27 demonstraram que 
a articulação intersetorial no processo 
político-gerencial para o monitoramen-
to da implementação das ações integradas 
mostrou-se frágil e limitada, assim como a 
intersetorialidade era pouco praticada, indi-
cando justaposição de ações entre distintas 
instituições governamentais.

A capacidade técnica e administrativa e a 
autonomia dos distintos setores envolvidos 
em dedicar recursos humanos, materiais e fi-
nanceiros significativos para concretizar os 
projetos intersetoriais, direcionando as suas 
necessidades de acordo com valores e objetivos 

convergentes, instituindo uma parceria que 
prevê compromissos mútuos, para além de in-
teresses conflitantes, também foram uma con-
dição avaliada como prioritária28.

A inflexibilidade da estrutura adminis-
trativa para incorporar um novo modelo de 
organização, em torno de interesses arti-
culados com outro setor e que viabilizasse, 
do mesmo modo, mudanças de processos 
administrativos foi amplamente citada. De 
maneira mais abrangente, um estudo sobre 
as práticas direcionadas à implementação 
de ações intersetoriais na APS comparou as 
rotinas organizacionais em seis municípios 
localizados no norte e sul da Austrália e 
apontou as restrições de recursos financei-
ros como o fator menos favorável à consecu-
ção das ações intersetoriais29. 

Ao refletir sobre a necessidade de 
reforço da integração intersetorial, Greer 
e Lillvis30 destacaram dois problemas 
básicos, o de coordenação e o de durabili-
dade. Respectivamente, as dificuldades de 
conseguir que as organizações relevantes in-
corporem novos objetivos; e, somente se os 
problemas de coordenação forem resolvidos, 
tornar esses esforços sustentáveis ao longo 
do tempo. A liderança política foi destacada 
pelo potencial de envolver um conjunto de 
ações dos principais decisores políticos para 
alterar agendas, redirecionar medidas sistê-
micas, como novas políticas intersetoriais e 
novos procedimentos operacionais. 

A necessidade de reforço das habilidades 
dos agentes na etapa inicial de implementa-
ção de uma política intersetorial, por meio 
de capacitações gradativas para viabilizar 
a adaptação às mudanças e a superação de 
modelos de políticas setorizadas e fragmen-
tadas, foi indicada por alguns autores31-33. É 
importante destacar que esses estudos pos-
suíam como fio condutor comum a discussão 
acerca da necessidade de fortalecimento das 
instituições melhorando a capacidade do 
pessoal para interagir com outros setores e 
instaurar um processo de tomada de deci-
sões compartilhado. 
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A dinâmica dos gestores diretamente 
envolvidos com a coordenação do processo 
de implementação das intervenções expli-
citou o desafio de compatibilizar interesses 
díspares em cenários de intensas disputas 
por recursos de poder político. As principais 
dificuldades relacionavam-se com a assime-
tria de interesses entre distintos setores, a 
qual pode ser considerada como o ponto mais 
crítico por evidenciar as intencionalidades 
de alguns agentes em consubstanciar práti-
cas setoriais; e pelo fato de não encontrarem 
condições de possibilidades para produção de 
práticas articuladas, o que acaba por refletir 
na reprodução de modus operandi de setores 
específicos, possivelmente por inabilidade 
técnica e administrativa, tendiam a manter e 
desenvolver sua própria burocracia, privile-
giando os meios, e não os fins (resultados).

A INCIPIENTE CAPACIDADE DOS PROFISSIONAIS 
DE SAÚDE DA APS PARA A CONSTRUÇÃO DE 
AGENDAS INTEGRADAS E PARA A EXECUÇÃO 
DE AÇÕES INTEGRADAS PARA A PROMOÇÃO DA 
SAÚDE

O principal aspecto desfavorável identifi-
cado foi a inexistência de alinhamento de 
agendas setoriais no início do processo de 
colaboração, contexto operacional e pontos 
de vistas setoriais dos potenciais colabora-
dores. Tal situação, com a expansão da ESF 
e sua abrangência nos diferentes territórios 
do País, tem revelado a fragilidade da arti-
culação intersetorial local. Nesse sentido, a 
negociação de atribuições e limites de cada 
setor parceiro no desenvolvimento de um 
programa de saúde foi apontada como um 
dos desafios para a formalização de uma co-
laboração intersetorial bem-sucedida.

Nesse debate, destaca-se a compreensão 
da prática do trabalho em saúde ao interior 
da rede de serviços na APS, entendida como 
estruturante de um sistema hierarquizado 
e regionalizado, orientadora dessa rede de 
atenção, com integração e coordenação de 
um cuidado contínuo. Contudo, experiências 

mais recentes expuseram um cenário no 
qual as equipes não executavam rotineira-
mente ações intersetoriais e teriam também 
os seus esforços integrativos limitados, pois 
estariam na dependência da capacidade 
de condução da gestão local. As principais 
barreiras ou dificuldades diziam respeito 
às ações direcionadas a colocar em prática 
os princípios e as proposições derivadas das 
políticas, tendo em vista as variações vincu-
ladas às diversas conjunturas e aos contextos 
onde ocorrem a implantação.

As barreiras para implementar a colabo-
ração intersetorial foram identificadas em 
um estudo realizado por Trompette et al.31 

com 19 gestores municipais em dez distintos 
setores. Para a análise, foram consideradas 
a capacidade técnica, a reflexão sobre os 
processos de tomada de decisão e hierar-
quização das estruturas organizacionais e 
as relações de poder entre os atores sociais 
envolvidos. O resultado deste estudo com-
parativo indicou que apesar da intersetoria-
lidade constituir uma estratégia apropriada 
para lidar com problemas e necessidades de 
saúde, ela exige estruturas organizacionais 
horizontais, fusão de culturas departamen-
tais e liderança dos gestores e secretários 
municipais a fim de ampliar a compreensão 
sobre a multidimensionalidade das ações 
para promoção da saúde31.

Por fim, as ações intersetoriais têm sido 
apontadas como fundamentais para o desen-
volvimento de programas para promoção da 
saúde, acopladas à valorização de outro ele-
mento, a participação comunitária. A partici-
pação social é considerada um dos pilares para 
a promoção da saúde, cujo objetivo é a autono-
mia e a emancipação dos usuários, para a sua 
máxima inclusão social na eleição de priorida-
des, nas decisões e na elaboração de estratégias 
coerentes com as necessidades do território. 
Contudo, no que concerne à necessidade de 
envolvimento e participação comunitária na 
implementação de intervenções direcionadas 
à redução de iniquidades sociais, poucos foram 
os estudos voltados a esta temática7-17,25-33.
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É importante destacar que esses escas-
sos resultados demonstraram discussões 
relacionadas com o construto do empode-
ramento e integração de novas capacidades 
sociais para o processo de identificação de 
demandas, priorização de ações provenien-
tes dos territórios, otimização da tomada 
de decisão e resolutividade das ações inte-
gradas. No entanto, é importante destacar 
que os estudos selecionados por esta revisão 
apresentaram a limitação de não descrever a 
operacionalização dessas ações nos distintos 
territórios adscritos à APS.

Dias et al.34 apontaram como um dos ele-
mentos associados à dificuldade de planejar 
e apoiar as equipes de saúde introduzir e ins-
titucionalizar uma gestão integrada, capaz de 
responder com eficácia à solução de proble-
mas do território sob sua responsabilidade. 
Dessa forma, o dilema em operacionalizar 
uma política necessariamente intersetorial 
explicitada em um ambiente com atores 
que possuem agendas setoriais previamente 
estabelecidas, com poucos profissionais dis-
poníveis para a correta execução das políti-
cas, o que leva à dificuldade de conciliar os 
tempos institucionais dos vários setores e ao 
comprometimento e envolvimento setorial, 
limitando o alcance das ações.

Littlejohns e Smith35 indicaram a neces-
sidade do monitoramento dos efeitos de in-
tervenções complexas (constituída por um 
certo número de componentes, população, 
ambiente, fatores individuais e contextu-
ais relacionados com a intervenção e com a 
participação comunitária). Do mesmo modo, 
destacaram como aspecto central a aceitação 
das intervenções por todos os atores sociais 
interessados e a disponibilidade de recursos 
humanos, materiais e financeiros para ga-
rantir a sustentabilidade em longo prazo.

Ainda no que se refere às condições socio-
políticas, a presença de múltiplos setores e 
canais de comunicação em ambos os setores 
envolvidos, com a evidência de distintos me-
canismos operacionais das ações propostas 
pelas diretrizes das políticas que prevejam 

ações intersetoriais, foi apontada por Baum 
et al.36 como possível causa de alcance de 
diferentes resultados. Ainda que a propo-
sição de uma intervenção intersetorial pre-
visse um processo articulado e integrado 
dos agentes e setores, os estudos indicaram 
possíveis inconsistências e fragilidades pre-
sentes nesse percurso, tais como ausência 
de comprometimento igualitário entre os 
setores, fragmentação das ações e predomí-
nio de abordagens setorizadas. Os autores 
constataram a existência de práticas mul-
tissetoriais com a presença de vários setores 
dedicando-se à resolução de um problema, 
mas sem reciprocidade, pois prevalecia a 
lógica e o ritmo da setorialidade que perme-
avam as instituições36. 

A proposição de uma nova lógica, que 
exige um novo reordenamento das práticas 
profissionais e maior viabilidade política e 
administrativa, tem se constituído em um 
desafio para o âmbito local. Nessa perspec-
tiva, as evidências corroboraram a assertiva 
de que as instâncias deliberativas não têm 
conseguido se constituir como um espaço 
central para fundamentar o processo de 
gestão de objetivos comuns, planejamento 
conjunto e orientação do processo de imple-
mentação das ações intersetoriais. Trata-se, 
por conseguinte, de um grande desafio, posto 
que a integração proposta pressupõe uma 
relação de interdependência entre agentes e 
instituições distintas.

Essas insuficiências foram atreladas à ine-
xistência de um ator social com capacidade 
de liderança e condução suficientes para 
convocar todos os demais atores pertinen-
tes a participarem da intervenção, conforme 
apontado por Zicker et al.37. Ademais, os 
mesmos autores relataram a incapacidade 
dos agentes envolvidos em instituir relações 
interinstitucionais necessárias para a execu-
ção da intervenção intersetorial e as assime-
trias de capacidade decorrentes das práticas 
de gestão pautadas por tradições setoriais37. 

Guglielmina et al.38, ao pesquisarem a exe-
cução de políticas intersetoriais regionais, 
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apontaram que as ações ainda são incipien-
tes e pautadas por inúmeras limitações, 
particularmente referentes à restrição de re-
cursos financeiros específicos, o que, para os 
mencionados autores, pode conduzir ao não 
atendimento dos objetivos da intervenção. 
Todavia, os estudos analisados não aborda-
ram evidências sistematizadas sobre o tipo 
de estratégias adotadas pelos decisores po-
líticos em fases específicas e avançadas de 
gestão do ciclo político para possibilitar a 
gestão das ações articuladas. De fato, iden-
tificou-se apenas a necessidade de avaliar 
a factibilidade e viabilidade das agendas na 
articulação de mecanismos que utilizam a 
intersetorialidade como parâmetro para a 
gestão das ações integradas.

Despontaram-se, similarmente, difi-
culdades para a avaliação das ações e da 
identificação dos processos, resultados e 
efeitos mais completos em extensão e pro-
fundidade, sobretudo a partir dos desdo-
bramentos das modificações de estrutura 
em diferentes contextos em longo prazo, as 
quais foram sinalizadas como uma condi-
ção praticamente inexistente (pelo menos 
institucionalmente)39.

O cenário supracitado contradiz os pres-
supostos da promoção da saúde, que expõe a 
necessidade de que o processo de produção 
do conhecimento e das políticas públicas 
ocorram por meio de construção e gestão 
compartilhadas, ou seja, por meio de ações 
articuladas em que haja diálogo, corres-
ponsabilidade e cogestão entre os setores 
envolvidos em prol da melhoria da qualida-
de de vida da população. Essa problemática 
aponta que, para além de atentar-se às regras 
formais que norteiam os processos típicos 
das políticas públicas intersetoriais, faz-se 
necessário observar as relações estabeleci-
das e outros fatores que compõem a rotina 
organizacional local, que nem sempre é fa-
vorável e/ou flexível à inclusão de iniciativas 
para a promoção da saúde. 

O conjunto de evidências expostas neste 
artigo demonstrou a fragilidade do âmbito 

local quanto à regulação da organização e 
aos procedimentos operacionais para im-
plementar novas ações, sobretudo, as in-
tersetoriais. Similarmente, indicaram que 
a complexidade para o fortalecimento da 
autonomia municipal perpassa pelo reco-
nhecimento da potencialidade entre a ar-
ticulação dos agentes de diferentes setores 
e institucionalidades e, também, pelo rom-
pimento de padrões tradicionais de gestão, 
para promover um processo de gestão ins-
titucionalizado, orgânico e independente de 
mudanças dos aspectos políticos, técnicos e 
administrativos. 

Não obstante, a sistematização permitiu 
identificar a formulação de diferentes es-
tratégias para ampliar as ações e a gestão de 
políticas integradas em diversos contextos. 
A gestão de ações intersetoriais parece ser 
o ponto nevrálgico das experiências anali-
sadas, pois a sua ausência explicitou o grau 
de dependência com outros entes federados, 
caso os municípios não consigam implemen-
tar mecanismos de gestão suficientemente 
articulados dos recursos locais. 

Estratégias adotadas para fomentar 
a implementação e gestão de ações 
para promoção da saúde

Os resultados descritos em estudos empí-
ricos recentes indicam que, na prática, as 
intervenções têm sido limitadas e incapazes 
de gerar ações integradas; mas, do mesmo 
modo, apontam a evolução de estratégias 
para a ampliação das ações para promoção da 
saúde em contextos diversificados. Cabe des-
tacar algumas experiências desenvolvidas no 
âmbito local, que buscaram apreender fatores 
diferencias para o êxito das iniciativas.

A disposição de relações intergoverna-
mentais e interorganizacionais por meio 
da implementação de redes regionalizadas 
e de novas formas de gestão das políticas 
públicas foi citada como uma possibilidade 
para o fortalecimento da autonomia10. A re-
gionalização foi citada como uma estratégia 
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capaz de permitir a agregação da capacidade 
dos governos locais em responder, de forma 
efetiva, aos problemas complexos para os 
quais recursos organizacionais e financeiros 
setorizados mostraram-se limitados. 

Ante essa questão, Moretti et al.14 assi-
nalaram a necessidade de estabelecer, em 
paralelo à adesão a políticas intersetoriais, 
protocolos que norteiem o desenvolvimen-
to das ações articuladas entre os setores e 
investimentos na qualificação dos agentes, 
com vistas a assegurar a capacidade opera-
cional na provisão e regulação das políticas 
públicas intersetoriais para a promoção da 
saúde no contexto municipal.

Para alguns autores, a aproximação dos 
profissionais envolvidos na implementação de 
ações intersetoriais e a discussão de estratégias 
para o programa proporciona um nivelamento 
técnico conceitual, que pode viabilizar a gestão 
intersetorial e a sustentabilidade da ação local 
15-18. Esses estudos ressaltam, de maneira geral, 
que o diálogo entre os agentes de distintos 
setores é o passo inicial para o estabelecimento 
de novas relações articuladas.

A formalização de parcerias e de novos 
espaços para fomentar a implementação de 
intervenções, por meio de planos estratégicos 
locais que possam elencar demandas prioritá-
rias de acordo com as necessidades sociais e de 
saúde de cada território de atuação, são apon-
tadas pelos estudos como fatores favoráveis19. 

O uso de indicadores comuns capazes de 
contribuir para a mensuração dos resultados 
alcançados pelas políticas integradas foram 
estratégias associadas à possibilidade de 
ampliar a identificação e análise de assime-
trias administrativas e o estabelecimento de 
metas pactuadas. Nesse sentido, Moyses e 
Franco de Sá21 indicaram o método Bambu 
como uma estratégia para elaboração de 
planos locais de promoção da saúde, o qual 
permite a priorização e o planejamento de 
ações locais mediante a escuta da população 
e dos gestores. Os mesmos autores reforça-
ram que o processo de escuta dos atores e das 
redes sociais poderia conduzir a um processo 

de negociações entre os atores, setores ou 
instituições e ao planejamento e monitora-
mento contínuo de ações intersetoriais.

As proposições direcionadas à reorien-
tação das práticas do trabalho incluíram 
capacitações técnicas planejadas a partir 
das fragilidades identificadas pela equipe, 
na lógica da interdisciplinaridade das ações 
para os profissionais da atenção e da gestão, 
para a melhoria da capacidade intra e inte-
rorganizacionais e para o desenvolvimento 
de capacidades direcionadas ao fortaleci-
mento do planejamento integrado22.

Do ponto de vista da organização sociopo-
lítica, o fortalecimento da governança local foi 
evidenciado como aspecto prioritário no pro-
cesso de implementação da articulação entre 
os setores e intensificação do interesse em 
agir em conjunto e em prol do coletivo social, 
para minimizar os efeitos das mudanças orga-
nizacionais em novos ciclos políticos23. 

Para a ampliação dos aspectos institu-
cionais integrados, foi indicada a adoção da 
combinação de estratégias em etapas prévias 
ao desenvolvimento de políticas, como: a 
alteração dos fluxos organizacionais, novas 
divisões de atribuições dos atores sociais, um 
sistema de apoio à gestão, o estabelecimento 
de processos organizacionais compartilha-
dos entre os setores25.

Outra estratégia considerada um meca-
nismo potente para afirmar e reforçar as 
relações de corresponsabilidade necessárias 
à produção de consensos e à tomada de de-
cisões compartilhadas no âmbito local foi a 
existência de um grupo de trabalho inter-
setorial institucional e com funcionamento 
regular e contínuo26. De maneira semelhan-
te, para outros autores, alinhar as agendas 
setoriais divergentes no início do processo 
de colaboração constitui uma condição im-
prescindível para o estabelecimento de in-
tervenções articuladas27. 

Como alternativa para mensurar a articu-
lação em distintos territórios, a realização 
de diagnósticos situacionais, participativos e 
integrados às necessidades e potencialidades 
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locais, que permitam a criação de espaços de 
trocas e negociações; e a elaboração de uma 
agenda de ações compartilhadas, priorizando 
o monitoramento e avaliação, também foram 
citados28. Para tanto, os mencionados autores 
destacaram que o atendimento a tal prerrogati-
va exige a extrapolação de utilização de tecno-
logias médico-sanitárias e engloba tecnologias 
de comunicação social com o intuito de viabi-
lizar a mobilização, organização e atuação de 
diferentes atores sociais na promoção e defesa 
de condições de vida e saúde. 

O planejamento cooperativo, do mesmo 
modo, foi proposto como alternativa prio-
ritária para orientar o desenvolvimento 
de parcerias intersetoriais, transformar os 
processos políticos e direcionar a constru-
ção de planos locais integrados. Um modelo 
interativo aplicado em diversas fases capaz 
de identificar os atores envolvidos, comu-
nidade, decisores políticos do poder execu-
tivo, representantes de Organizações Não 
Governamentais (ONGs) e pesquisadores 
foi citado como uma possibilidade de avaliar 
os determinantes centrais das políticas. 
O modelo previa também a proposição de 
medidas para promover mudanças estrutu-
rais, como realocações intraorganizacionais 
de recursos (humanos, financeiros e mate-
riais), identificação de novas fontes de finan-
ciamento, maior envolvimento dos atores 
vinculados aos distintos setores, bem como 
intensificação de contatos e cooperação 
entre instituições de diferentes setores28.

Destaca-se que foi mencionada a identifi-
cação de efeitos das intervenções complexas 
mediante a utilização de alguns fatores de 
transferabilidade relacionados com a popu-
lação, com o processo de implementação, 
com os setores envolvidos, com os contex-
tos sociopolíticos específicos31. Contudo, 
os autores explicitaram que esses fatores 
teriam validade externa ao serem incluídos 
nos modelos de implementação e utilizados 
como ferramentas para avaliar a transferên-
cia do modelo das intervenções para outros 
contextos considerados semelhantes31. 

Baum et al.36 assinalaram que a implemen-
tação de um processo de políticas integradas 
deve envolver a capacidade de negociação e 
de comunicação entre os distintos atores e 
setores, para alcançar um melhor entendimen-
to das políticas, objetivos, linguagem, valores 
e prioridades dos outros setores. Os autores 
sugeriram que a convergência contínua de pro-
blemas e de ação estratégica pelos envolvidos 
oportunizam a cooperação, integração, inter-
câmbio de informações e o sucesso de políticas 
intersetoriais e, consequentemente, a perma-
nência na agenda política e uma contínua inte-
gração entre os setores. 

Uma proposta passível de potencializar as 
articulações intersetoriais foi discutida por 
Zicker et al.37, que propuseram a translação 
de conhecimentos por meio da aplicação 
destes pelos stakeholders, a fim de ampliar o 
alcance das ações integradas para promoção 
da saúde. A translação refere-se à incorpo-
ração do conhecimento produzido na im-
plementação de práticas em um sistema de 
saúde como dispositivo para a melhoria de 
capacidades intrassetoriais e intersetoriais, 
por meio da otimização da gestão de dados, 
translação de resultados e avaliação de im-
pactos de políticas. Para tanto, os autores 
propuseram a utilização do modelo de matu-
ridade para avaliar a fase de integração entre 
os setores de sistemas locais por meio da 
identificação de características significati-
vas, atividades explícitas, acordos de colabo-
ração concretos e resultados visíveis, sendo 
possível avaliar e categorizar as fases de 
implementação das ações integradas, desde 
não reconhecida, quando não há atenção es-
pecífica para o problema; até institucionali-
zada, quando há uma melhoria sistemática, 
da política e administrativa, em cada ciclo da 
política municipal. 

Por fim, outros autores38-40 apontaram 
como estratégias favoráveis para o entendi-
mento e melhoria do processo de formulação 
e implementação de ações intersetoriais: (1) 
a presença de um planejamento local com 
objetivos, metas, cronograma e um prazo 
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realista; (2) o compartilhamento de ações 
por meio de uma abordagem dinâmica e uma 
equipe experiente e capacitada; (3) a pre-
sença de uma liderança eficaz que direcione 
ações; e, (4) a disponibilidade de recursos e a 
tomada de decisão colaborativa. 

Considerações finais

A revisão de literatura contemplou estudos 
produzidos no campo da saúde pública/
saúde coletiva, especialmente relaciona-
dos com as intervenções para promoção da 
saúde, e evidenciou os fatores relacionados 
com as condições contextuais restritivas 
para a implementação e gestão intersetorial. 

A análise dos artigos selecionados per-
mitiu assinalar duas premissas acerca 
da ação intersetorial para promoção da 
saúde. A primeira premissa é de caráter 
político, e propõe que a integração de di-
versos setores permita a busca de soluções 
mais integrais. Já a segunda é de natureza 
técnica, uma vez que acredita que a in-
tegração entre os setores permite que as 
diferenças entre eles possam ser usadas 
produtivamente para resolver problemas 
sociais. Ademais, a maioria dos estudos 
sugeriram a combinação adequada de 
ações que permitissem identificar os re-
sultados atribuídos às intervenções para 
promoção da saúde e de políticas imple-
mentadas pelos setores relevantes a partir 
de diferentes domínios, gestão ou opera-
cionalização das práticas.

Os estudos analisados, todavia, identi-
ficaram apenas a necessidade de avaliar a 
factibilidade e viabilidade das agendas na ar-
ticulação de mecanismos que utilizam a inter-
setorialidade como parâmetro para a gestão 
das ações integradas. Portanto, o conjunto de 
dificuldades sinalizadas em experiências de-
senvolvidas para a implementação de ações e 
gestão integrada reforçam a necessidade de 
outros estudos, que possam avaliar o estabe-
lecimento de uma intervenção concreta com 
ações direcionadas a promoção da saúde em 
territórios cobertos pela ESF.

Embora os estudos analisados por esta 
revisão não tenham conseguido responder 
a todas as questões suscitadas, remetem à 
necessidade de que esforços sejam somados 
continuamente, no intuito de superar os 
desafios e incertezas que se opõem a imple-
mentação e gestão de ações intersetoriais, 
particularmente no âmbito da APS.

Colaboradores
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samento dos dados, redação da versão final 
do artigo. Santos AM contribuiu para elabo-
ração do artigo com as seguintes atividades: 
análise e processamento dos dados, redação 
da versão final do artigo, contribuição sig-
nificativa na revisão crítica do conteúdo e 
participação da aprovação da versão final do 
manuscrito. s
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